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Área Temática: Administração Pública 
 

MARKETING PÚBLICO: UMA PLATAFORMA DE “TROCAS” NO SETOR PÚBLICO. 
 

Resumo: No setor privado, o papel do Marketing é mediar à relação conflituosa existente entre o 
ofertante – as organizações – e a demanda – os clientes e/ou consumidores – com o objetivo de 
atender as necessidades e expectativas dos consumidores por meio de benefícios – compreendidos 
como produtos e/ou serviços – e gerar lucro às organizações. No setor público as necessidades e 
expectativas que precisam ser atendidas são as dos cidadãos, também por meio de benefícios, no 
entanto, estes são formatados em termos de produtos e/ou serviços públicos que visam o 
desenvolvimento do seu bem-estar econômico e social do cidadão, sem auferir lucros por parte das 
organizações públicas. Este ensaio surge com o propósito de debater e discutir o Marketing Público 
como uma plataforma de planejamento da organização governamental para buscar satisfazer as 
necessidades e as expectativas dos cidadãos. O Marketing no setor público é uma estratégia que está 
alinhada às reformas da Nova Gestão Pública (NGP). 
Palavras-chave: Marketing Público; Cidadãos-Consumidores; e Setor Público. 
 
PUBLIC MARKETING: A PLATFORM OF “EXCHANGE” IN THE PUBLIC SECTOR. 

Abstract: The Marketing in the private sector is to mediate the conflicting relationship between the 
organizations and the clients and/or customers, in order to meet the needs and expectations through 
benefits, where understood as product and/or services, and provide profit to organizations. In the 
public sector, needs and expectations must be the citizens’, also through benefits; however, these are 
formatted in terms of products and/or services aimed at development of economic and social 
citizens’ welfare, without providing profits to public organizations. This paper aims to debate and 
discuss the Public Marketing as a platform for planning of government organization seeking to meet 
the needs and expectations of citizens. Marketing in the public sector is a strategy that is aligned to 
the reforms of the New Public Management (NPM).  

Key-words: Public Marketing; Citizens-Consumers; and Public Sector. 
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1  Introdução 
Desde a década de 1970, o setor público vem convivendo com extremas dificuldades e com 

pressões cada vez maiores da sociedade. Dois fatores corroboram para tal situação: um está 
relacionado ao padrão comportamental dos cidadãos se alterou e; outra diz respeito às mudanças do 
papel do Estado. Quanto a este último aspecto faz-se referência à transição do modelo de Estado-
Empresário para o de Estado-Regulador. Entre os fatores que, de certo maneira, determinou esta 
mudança, evidenciam-se o endividamento do Estado, a privatização de organizações públicas e, 
consequentemente, a sua incapacidade para responder às necessidades – ou reclamos – da 
população, sobretudo no que se refere à oferta de serviços públicos básicos, como a educação, a 
saúde e a segurança. Deste a última década temos observado que os governos vêm perdendo a sua 
capacidade de investir no setor produtivo local, ao mesmo tempo em que se ampliam os déficits, o 
que vem levando a relegar a um plano cada vez mais secundário os deveres precípuos do Estado de 
oferecer à população serviços públicos de “boa qualidade” (BARTELS, 1974). 

Este cenário pode ser uma oportunidade para a implementação dos conceitos, estratégias e 
práticas de Marketing Público, como uma alternativa para melhorar a eficiência, a eficácia e a 
efetividade da oferta dos serviços públicos, além de desmistificar a sua aplicação no setor público. 
Entre as décadas de 1960 – 1980 muitos autores e profissionais de Marketing criticaram e não 
visualizavam a aplicabilidade de estratégias de Marketing em outras organizações que não fossem 
àquelas que tivessem compromisso com a lucratividade. No entanto, como ocorre no setor privado, 
os compromissos do setor público também buscam atender as necessidades, desejos e expectativas 
de “clientes” – que é a demanda de cidadãos de uma determinada localidade – que anseiam que por 
benefícios – ou soluções –, constituídos por políticas públicas sociais e/ou serviços públicos que 
satisfaçam suas necessidades e resolvam seus eventuais “problemas”. 

O Marketing, como um campo de estudo, tem uma história de quase um século e ainda 
encontra maneiras de se redefinir e expandir suas fronteiras. Marketing Público é uma das assim 
denominadas novas “reinterpretações” do conceito de Marketing, que serve de suporte não somente 
para a sua aplicação nas políticas públicas, como também da necessidade de implementação de uma 
filosofia de Marketing no setor público. De certo modo, a infusão de Marketing na esfera pública é 
algo tido como “natural”, levando em consideração as evoluções do pensamento geral sobre o 
Estado e o seu papel no início da década de 1980, quando a Nova Gestão Pública (NGP) começou a 
mudar as formas a gestão das organizações públicas. Porém, isso não quer dizer que a NGP é uma 
“panaceia” para todos os problemas do setor público, longe disso. É provavelmente muito cedo para 
avaliar, com clareza e objetividade, os resultados de todas estas reformas sob o guarda-chuva da 
NGP. Mas, é fato que o Marketing pode ser visto como algo específico para o movimento de NGP – 
tentando importar particularidades de instrumentos privados de mercado ou técnicas, a fim de 
aumentar a eficiência das organizações públicas – que é o princípio por trás do Marketing Público.  

O Marketing também considera a dimensão da “troca” no setor público, no entanto, ela 
ocorre de outra maneira. No Marketing aplicado ao setor público o objetivo é o de intervir, na busca 
de promover trocas por meio de programas de saúde, educacionais, econômicos e sociais em prol do 
desenvolvimento sustentável da sociedade. Constantemente, as organizações do setor público se 
voltam para o setor privado buscando encontrar estratégias, práticas e ferramentas que permitam 
aprimorar e melhorar a oferta de serviços públicos à população. Por mais que muito profissionais de 
Marketing ainda relutem em aceitar e concordar com esta possibilidade, é possível admitir que as 
estratégias, práticas e ações de Marketing possam ser implementadas no setor público, mas com as 
devidas adaptações, mesmo porque a finalidade deste setor não é a mesma do privado. Ao adotar as 
estratégias de Marketing os profissionais de áreas públicas poderão proporcionar serviços que se 
adequem aos segmentos de público-alvo que desejam atingir. Tais estratégias são adequadas para os 
programas que priorizam a focalização de suas políticas públicas (TIGANAS et al, 2011). 
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Embora pouca aplicada na administração pública do país, a adoção de conceitos, estratégias 
e práticas de Marketing permitem ajustar as políticas públicas e implementá-las, na busca de 
minimizar os conflitos e mediar às relações existentes entre àqueles que ofertam os serviços 
públicos – organizações públicas – e àqueles que demandam – cidadãos – de modo a harmonizá-los. 
Constata-se que a satisfação das necessidades dos consumidores do setor público é inerentemente 
mais difícil de ser encontrada devido às características peculiares dos serviços. Seu caráter 
intangível dificulta testes e medidas antes deste ser ofertado. Enquanto os produtos satisfazem as 
necessidades dos consumidores através de suas características físicas e tangíveis, a produção de 
serviços exige mais dos profissionais do setor público. Tais diferenças geram variabilidade na 
composição dos serviços e, em média, resultados aquém dos esperados. 

O objetivo deste ensaio é apresentar o Marketing Público como um conjunto de atividades 
para planejar, implementar e controlar programas sociais, oriundos de políticas públicas, destinados 
a satisfazer as necessidades dos cidadãos, por meio de serviços públicos, dos preços – monetário e 
não monetário –, da distribuição dos mesmos, da comunicação dos programas, bem como de 
profissionais que possam harmonizar esses processos. Não será apresentada uma pesquisa empírica 
para comprovarmos a aplicação das estratégias de Marketing ao setor público, mas sim, trazer a luz 
indagações que possam estimular futuros estudos acerca do tema. 
 

2  Quais são as Oportunidades de Marketing no Setor Público? 
 A NGP, denominada em inglês por New Public Management (NPM), busca por fim à 
arbitrariedade burocrática, pois os direitos do cidadão e sua igualdade ante a administração são 
escrupulosamente respeitados. Para que isto ocorra, é preciso identificar os cidadãos, prestar-lhe 
contas, enfim, ajustar-se às suas necessidades. Sua orientação é para o cidadão e para a obtenção de 
resultados: como estratégia, faz uso da descentralização e do incentivo à criatividade e inovação e 
envolve, ainda, uma mudança na estratégia de gerência que tem que ser posta em ação em uma 
estrutura administrativa reformada, cuja ênfase seja a descentralização e a delegação de autoridade. 

Para Tiganas et al (2011), direcionar o Estado à participação da cidadania é descentralizar, 
implementar mecanismos de governança na gestão pública, desburocratizar e implantar sistemas 
políticos que amadureçam cada vez mais a cidadania e favoreçam a organização e a expressão da 
sociedade civil. Na NGP é preciso ter como diretriz desenvolver nos funcionários um compromissos 
com a construção de uma sociedade mais preparada para enfrentar as novas demandas 
contextualizadas em uma era de mudanças. A grande tarefa a ser realizada compreende, entre outros 
aspectos, a revisão dos serviços de atendimento ao público com vistas a sua maior eficiência e 
humanização. Isto implica repensar profundamente os modelos organizacionais vigentes. 
 De acordo com Saraiva e Capelão (2000), o domínio público, portanto, encontra-se sob forte 
pressão: para uma vertente, o discurso pseudomodernizador do governo, prometendo modificações 
radicais na estrutura, como se o problema fosse restrito apenas ao organograma; para outra, o 
mercado, entendido como a pressão articulada de grupos econômicos, pressionando as instituições 
públicas para modificação de suas práticas em função de uma “integração” da qual poucos sujeitos 
parecem realmente participar, e principalmente desconsiderando o fato de que a esfera pública 
possui uma problemática organizacional totalmente diversa da empresa privada. Nesta realidade 
peculiar, uma melhoria eficaz nos serviços prestados pode ser difícil para chefes acostumados a dar 
ordens, entretanto, a chave para um serviço de qualidade é minimizar a burocracia, pois ela não dá 
mais sinais de mudança em um futuro próximo, porque os grupos com as atitudes mais positivas 
com relação às mudanças são numericamente pequenos, se comparados à grande maioria do corpo 
administrativo, que tende, em larga escala, a compartilhar dos valores menos positivos. 
 Medici e Silva (1993) reconhecem que as novas exigências fazem com que cada parcela do 
aparelho do Estado tenha de se adaptar a requisitos específicos que obrigam as organizações a se 
estruturarem de forma diferenciada: o foco no cidadão-consumidor deve buscar evitar um processo 
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de “engessamento” organizacional. Assim, as necessidades dos cidadãos partem das iniciativas 
organizacionais, pois tornam as organizações mais sensíveis ao macroambiente – que compreendem 
variáveis: demográfica, econômica, tecnológica, sociocultural, político-legal e natural –, adquirindo 
capacidade de respostas para as mudanças e, ao mesmo tempo, eliminando a “esquizofrenia 
organizacional” das instituições que vivem com constante processo de autoreferência.  

O escopo das atividades de Marketing Público podem compor o “leque” de opções da NGP, 
pelas seguintes razões (PETERS, PIERRE, 1998; PRATS I CATALÃ, 2006): (a) desenvolvimento 
de novos instrumentos para controle e accountability: ignora ou reduz o papel dos políticos eleitos, 
recomendando a independência dos burocratas; e o foco está na introdução dos mecanismos de 
mercado, mas a questão accountability ainda é uma questão que precisa ser resolvida, uma vez que 
o Marketing Público está alinhado às estratégias de governança; (b) redução da dicotomia público-
privada: a dicotomia é considerada obsoleta, por causa da ineficiência do Estado; e a solução 
proposta é a importação de técnicas gerenciais do setor privado; (c) ênfase crescente na competição: 
a competição é a estratégia central para o aumento da eficiência da administração pública e para 
responder melhor ao cidadão-consumidor; (d) ênfase no controle dos resultados ao invés do controle 
dos insumos: foco nos resultados e crítica ao controle dos insumos; e mecanismos como contratos 
de gestão e acordos de resultados são incentivados; (e) ênfase no papel articular do Estado: que deve 
ser capaz de cortar gastos, ao mesmo tempo em que responde às expectativas crescentes e 
diversificadas da clientela; (f) desenho das estruturas organizacionais: estruturas governamentais 
mínimas; diferenças entre formulação e execução de políticas públicas ao cidadão-consumidor. 
 Portanto, a evolução das necessidades do setor público conduz a uma nova direção para o 
Marketing, no sentido de considerar o atendimento ao cidadão como um aspecto positivo e, como 
tal, acima das tentativas de restringir decisões e atitudes tomadas a favor do cidadão. A identificação 
dos seus verdadeiros anseios, expectativas e necessidades, portanto, precisa ser levada em 
consideração ao se desenvolver uma visão estratégica de atendimento; concentrar o foco de uma 
organização voltada ao consumidor – cidadão – não é apenas na questão de proclamar uma nova 
política; é um processo que envolve estratégias, sistemas, prioridades, atitudes e comportamento – 
resumindo, a cultura da organização (BUTLER, NEIL, 1995). 
 

3  Por que Marketing Público? 
Como qualquer setor econômico, a administração pública enfrenta a crescente necessidade 

de uma constante atividade de Marketing. Nesse sentido, a razão pela qual o setor público deveria 
estender as estratégias Marketing, uma vez que o setor público requer uma eficiente adequação de 
mecanismos de distribuição de bens e serviços, pois o Marketing pode ser visto como um processo 
sistemático de conhecimento de mercado, o que significa conhecer as necessidades e preferências 
dos cidadãos. De certo modo, o Marketing pode ser um instrumental para a promoção de políticas 
públicas. Na visão de Kotler e Lee (2008), o Marketing Público acaba por ser a melhor plataforma 
de planejamento de uma organização pública que quer satisfazer as necessidades dos cidadãos e 
entregar o valor real. O objetivo principal do Marketing Público é produzir resultados e valores aos 
clientes e/ou consumidores, no setor público não é diferente; mesmo porque, os cidadãos também 
são consumidores. 

O ímpeto da introdução do Marketing e de outras práticas gerenciais que evoluíram do setor 
privado para o público é o resultado do processo de reforma. Nos últimos anos o setor público, em 
todos as esferas – Federal, Estadual e Municipal – empreendeu uma agenda de reformas, no que se 
refere à administração pública, onde o gestor público deveria estar direcionado às atividades que 
criassem valor ao público e que consiga gerenciá-las com a maior eficiência e eficácia possível. Os 
desafios sociais tidos como críticos do Marketing Público estão em projetar e oferecer eficaz e 
eficientemente ofertas de serviços condizentes com as necessidades dos cidadãos. Estas ofertas de 
serviços públicos são confeccionadas mediante programas econômicos e sociais, subsidiados por 
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políticas públicas municipais, estaduais ou federais. Diferentemente do que ocorre no setor privado, 
o objetivo da aplicação do uso das estratégias de Marketing no setor público não é o lucro, mas sim, 
a entrega de um bem público que satisfaçam as necessidades dos cidadãos – principalmente àqueles 
“dependentes” de programas sociais – e a promoção do bem-estar local (LAING, 2003). 

Por esta razão, a aplicação do Marketing no setor público é difícil e complexa. Crompton e 
Lamb (1986) e Wash (1989) listam uma série de dificuldades: (a) a determinação do consumidor – 
os cidadãos –, uma vez que os gestores não executam pesquisas de mercado, ou fazem uso de dados 
desatualizados, que impedem a identificação e segmentação de cidadãos que necessitam de serviços 
públicos; (b) o setor público é tradicionalmente uma organização que não se centraliza nas 
necessidades do cidadão-consumidor, já que tais mudanças requerem alteração na estrutura 
organizacional – menos burocrática; (c) a “hostilidade” do Marketing como uma opção de aplicação 
no setor público; (d) a falta de consciência de Marketing dentro do setor público inclui ausência de 
aprimoramento dos funcionários públicos, os quais, em última instância, são os responsáveis pela 
implementação das políticas públicas; (e) as estratégias de Marketing serem confundidas como 
comunicação, tais como propaganda e publicidade, e não como um pacote integrado de utilidades; 
(f) o “produto”, denominado em Marketing como sendo o “benefício”, a “experiência” ou a 
“solução” é diferente daquele oferecido pelo setor privado, porque o produto tem como objetivo, por 
exemplo, uma mudança social; (g) e finalmente, a atividade de Marketing dentro do setor público 
ocorre de forma parcial – comunicação – e é operacional e não estratégica. 

Outra questão relevante à aplicação do Marketing às organizações públicas, diz respeito ao 
esforço que deve ser realizado para que a condição monopolística do Estado, como provedor de 
serviços públicos, leve a administração pública a tratar os cidadãos como “reféns”, em vez de trata-
los como cidadãos-consumidores. Cabe dizer que essa situação não é um privilégio da área pública, 
ocorrendo da mesma maneira nas organizações privadas que também atuam de forma monopolística 
ou têm seus clientes garantidos pelo contrato. É importante apontar que o setor público não perde 
“consumidores”, pois ele funciona sem qualquer “concorrência”. Mas, a baixa eficiência, eficácia e 
efetividade dos serviços públicos faz com que muitos dos cidadãos – que tenham esta opção – 
busquem satisfazer suas necessidades em organizações privadas que provém os mesmos serviços. 
No entanto, o sentido contrário também ocorre, ou seja, cidadãos que antes faziam uso de serviços 
privados se transferem para o setor público, em virtude, por exemplo, da perda do emprego. Muitos 
serviços se enquadram nessa situação, tais como transporte, educação e saúde. 

Pensar em serviços do setor público é imaginar que “qualquer coisa é melhor do que nada”. 
O baixo nível de oferta, qualidade e competência dos profissionais que implementam serviços 
públicos, faz com que as políticas públicas caiam em total descrédito por parte dos cidadãos. 
Enquanto as organizações públicas podem escolher para quais cidadãos-consumidores ofertar seus 
serviços, estes têm, com frequência, apenas um provedor de serviços. Veel (2004) aponta em seus 
estudos que em alguns países, a transição aos princípios de mercado tem tentado mudar isso, 
permitindo mais competição e variação na provisão de serviços através das concessões de serviços 
públicos, recentemente batizadas no Brasil por Parcerias Público-Privadas (PPPs). Contudo, Lamb 
(1987) adverte que se deve ter sempre em mente que a razão principal para a existência de 
organizações públicas é o de fornecer serviços para os cidadãos que não dispõem de recursos para 
terem a contrapartida, que são os serviços das organizações privadas. Assim, o setor privado deve 
cumprir a função de complementaridade e não a de competir com o setor público e, vice-versa. 

Embora alguns fornecedores de serviços públicos sejam configurados como monopólios, 
outros operam na competição quase perfeita. Devido a sua posição “especial”, os mercados de 
serviços públicos são, constantemente, regulados e monitorados. Demanda para serviços públicos, 
bem como decisões acerca das necessidades têm sido satisfeitas e influenciadas pela cultura política 
dos governos. Na visão de Wash (1991), em algumas sociedades as demandas minoritárias são 
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satisfeitas, no entanto, as demandas da maioria da sociedade não são, como, por exemplo, as 
políticas públicas de saúde. De certa maneira, as organizações públicas são requeridas às vezes para 
satisfazer às demandas de segmentos menores, que não são geralmente atendidas pelo setor privado. 
Na teoria de políticas públicas sociais, a oferta de serviços públicos para um segmento pré-
determinado da sociedade é denominada de focalização. 

Desde a década de 1990 há uma grande rediscussão sobre o papel do Estado na economia. 
Muitos autores que argumentos a esse respeito debatem e discutem a eficiência – ou da falta dela – 
que o Estado apresenta na condução de algumas atividades que desempenha. Segundo Nutley e 
Stephen (1994), há uma exigência cada vez maior para que as organizações públicas se tornem mais 
eficazes e, isso passa por um entendimento mais amplo do significado de eficácia. Contudo, cresce o 
reconhecimento de quão importante é a percepção do cidadão-consumidor com relação aos seus 
serviços prestados por esse tipo de organização. Tais aspectos toma lugar central nas preocupações 
dos administradores públicos, assim como há muitos anos o consumidor assumiu seu papel no 
centro das organizações privadas. 

Na perspectiva de Graham (1995), os procedimentos do Marketing Público conduzem a 
atuar em três níveis principais: (a) realizar estudos que permitam conhecer com profundidade a 
demanda social com respeito ao governo, as demandas dos setores mais ligados – ou direcionados – 
as diversas políticas de governo e as lógicas da demanda; (b) melhorar os serviços oferecidos pelo 
setor público; (c) e utilizar a comunicação como um instrumento de prestação de serviços e 
otimização – e aproximação entre governo e a sociedade local. Como as reformas do tipo NGP, têm 
sido implementadas a administração como foco em “negócios” na relação com os seus cidadãos, 
colocando-os no centro da relação de troca. É uma grande oportunidade para os gestores públicos 
adotarem o Marketing Público como um instrumento de criação de uma relação “aberta, amigável e 
mais próxima  ao cidadão”; visando a otimização de recursos públicos e, consequentemente, o 
crescimento do bem-estar da sociedade. 
 

4  Marketing no Setor Privado (ou Convencional) versus no Setor Público 
Sob o aspecto conceitual é possível distinguir o Marketing Convencional do Marketing 

Público. Nesse sentido, definiu-se algumas variáveis, como forma de compreende o escopo de 
implementação de suas estratégias. Com relação aos objetivos da entidade, as organizações do setor 
privado podem-se distinguir dois tipos: com ou sem fins lucrativos. No setor público não existem 
instituições com fins lucrativos. Todas elas são sem fins lucrativos, no entanto, as ferramentas de 
marketing devem permitir que as organizações alcancem seus objetivos. 

No setor privado, os objetivos de Marketing expressam por meio das vendas, participação 
de mercado – market share - e custos de Marketing. O objetivo – ou meta – das vendas está sempre 
presente no setor privado. No setor público, a maioria das instituições não vende diretamente seus 
serviços, assim sendo, os objetivos não se remetem às vendas, mas sim, as mudanças de natureza 
cognitiva, atitudinal, comportamental e de valor. Na maioria das situações, a entidade do setor 
público constitui um monopólio, portanto, o objetivo não visa maior participação no mercado; o 
objetivo é o de estabelecer um melhor desempenho das entidades públicas. Graham (1995) sugere 
quatro categorias de objetivos, como pode ser observado na figura 1. 

Para O’Faircheallaigh e Graham (1991) o centro do conceito de Marketing é a existência de 
um consumidor. Consumidor é qualquer pessoa física ou jurídica que tem necessidade de um 
produto e/ou serviço e tem a capacidade de compra. Na perspectiva do consumidor, é possível fazer 
algumas distinções em relação aos consumidores: o consumidor que nunca comprou um produto 
e/ou serviço é um prospecto, caracterizado como um consumidor em potencial. Se um consumidor 
compra um produto e/ou serviço, ele passada a ser um cliente e/ou um consumidor. Converte-se em 
cliente quando cada vez que necessita de produtos e/ou serviços que a organização vende, 
recorrendo a organização. Assim, tanto no Marketing Convencional quanto no Marketing Público, é 
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possível encontrar o conceito de cliente, mas existe uma diferença importante: no setor privado é 
fundamental que o consumidor tenha poder de compra para que possa ser considerado um cliente; 
no setor público não é necessário que o cliente tenha disponibilidade financeira. 

 

Figura 1: Os quatro objetivos associados ao marketing para os setores privados e públicos 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Adaptado de Graham (1995, p. 35-47). 
 

Figura 2: A classificação dos públicos-alvo 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

Fontes: Adaptado de Crompton e Lamb (1986, p. 69-81). 
 

O conceito de consumidor no setor público é integrado por atores sociais. Para o Marketing 
esses atores são denominados “públicos”. Kotler e Lee (2008) é de opinião que os atores sociais são 
grupos diferenciados de indivíduos e/ou organizações que têm interesses e/ou impactos reais na 
organização, os denominados grupos de interesses ou stakeholders. Obviamente, nem todos os 
públicos têm igual importância para a organização, pois variam dependendo da política pública, do 
programa ou do projeto. No entanto, é possível identificar para cada um dos públicos uma lista de 
“benefícios esperados” e sua relação com a organização. Há diversos critérios de classificação do 

Públicos Primários Públicos Secundários 

Consumidores 

Públicos de Apoio 

Público em Geral 

Empregados Públicos 

Governos 

Competidores 

Políticos | Parlamentares 

Mídias de Comunicação 

Sindicatos 

Empresários 

Outros Grupos Organizados 

Públicos Terciários 

Satisfação dos Usuários 
A filosofia do Marketing sustenta que o mais 
importante é conhecer as necessidades dos 

consumidores/cidadãos e satisfazê-las em um 
prazo e custos adequados. Esta condição é igual 

nas aplicações de Marketing em organismos 
públicos, tanto quanto nas empresas privadas, 

também nos casos de situações monopolísticas, 
em que a dependência do consumidor-cidadão é 

total das entidades prestadoras dos serviços. 

 

Qualidade de Serviços 
Nas empresas produtoras de bens e serviços de 
consumo, a qualidade é estabelecida a partir da 
expectativa de benefício dos consumidores e da 
adequação da oferta ao uso. Nas organizações 
públicas, as ofertas de serviços são generalizadas 
para toda a população, independentemente dos 
diferentes perfis de público. Aspectos legais e 
políticos, normalmente impedem que se ajuste o 
padrão de serviço a cada público. Resta ao setor 
público o desafio de buscar elevar ao máximo 
esse padrão. 

Entrega de Serviços 
Uma das queixas mais frequentes dos usuários 
acerca das instituições públicas está relacionada à 
lentidão com que entregam os serviços. Muitas 
instituições têm estabelecido objetivos de reduzir 
este tempo para os usuários. Portanto, o prazo de 
disponibilização dos serviços é, frequentemente, 
associado à qualidade oferecida. 

Custos de Serviços 
No caso dos órgãos públicos, boa parte dos 
serviços não apresentam valor financeiro, além 
dos impostos já pagos. Aqui serão considerados 
importantes outros custos como o de tempo, 
desgaste físico, psicológico e social, entre outros. 
Nos casos de serviços cobrados à população, em 
sua maioria são concedidos à iniciativa privada, 
que cobra preços contratados através de licitação 
pública. As pressões política e da opinião pública 
possuem alguma influência na formulação desses 
preços. 
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público-alvo, segundo Crompton e Lamb (1986). Eles estão agrupados em três categorias, como 
segue na figura 2. Os “benefícios esperados” dos públicos primários podem ser, por exemplo, 
políticas públicas de educação, emprego, saúde e segurança condizentes com as suas necessidades. 
Para os públicos secundários, os “benefícios esperados”, podem ser oriundos de ideias ou promessas 
apresentadas à população e/ou programas econômicos e sociais implementados em uma localidade, 
que tenham como desdobramentos a obtenção de vantagens políticas para futuras eleições. E, para 
os públicos terciários, os “benefícios esperados” podem ser, por exemplo, incentivos fiscais para as 
organizações privadas, a injeção de recursos em ONGs para implementar programas sociais e, por 
fim, proporcionar melhores condições de trabalho aos operários da indústria. 

Com relação às estruturas de mercado, é possível definir como sendo um conjunto de 
características que determinam o comportamento das empresas em um mercado: número de 
organizações, concorrentes e barreiras de entrada no mercado. Mediante quantidade de concorrentes 
existentes em um mercado e a grande diferenciação de produtos e/ou serviços oferecidos; observa-
se três situações competitivas: (a) monopólio: caracteriza-se pela existência de apenas um provedor 
no mercado; (b) oligopólio: caracteriza-se pela existência de poucos fornecedores no mercado; (c) 
concorrência perfeita: caracteriza-se pela existência de um mercado onde existem uma grande 
quantidade de organizações que oferecem produtos e/ou serviços. Por sua vez, no setor público, vê-
se que as estruturas de mercado mais frequente é o monopólio. 

Segmentar o público-alvo é escolher o público que organização irá adaptar o seu composto 
de Marketing – produto, preço, praça (ou distribuição) e promoção, ou seja, os 4Ps. Os critérios de 
segmentação são os seguintes: demográficos, geográficos, comportamentais e psicográficos. No 
Marketing Público é igualmente necessário segmentar o público-alvo, entretanto, poucas vezes ela é 
conduzida, e quando ocorre, os critérios se limitam aos aspectos geográficos, demográficos e 
comportamentais, especialmente aquele referente à quantidade e frequência do uso dos serviços.  

Depois de definir o público-alvo que irá atender com a sua oferta, as organizações precisam 
determinar a imagem distintiva que irá levar a esse público. Essa imagem distintiva é denominada 
de posicionamento. Normalmente, o setor privado se posiciona no mercado mediante três grandes 
categorias: (a) produto, que se refere à durabilidade, à qualidade, aos benefícios, etc; (b) pessoas, 
que tem relação com os serviços; onde se destacam as competências, hospitalidade e cordialidade no 
atendimento aos clientes; (c) imagem, que busca projetar a marca ou imagem institucional da 
organização. No setor público, os profissionais não definem com clareza o posicionamento das 
políticas públicas que planejam para ofertar ao público-alvo; fazendo com que os cidadãos não 
tenham a percepção clara as ofertas; que é demonstrado pelo desconhecimento dos benefícios das 
ofertas, que o setor público direciona aos cidadãos (KOTLER, LEE, 2008). 

Produto é a oferta da organização a um dado público-alvo. No setor privado, o produto e/ou 
serviço pode ser estruturado a partir de três níveis: o nível do benefício, que é a proposta de valor da 
organização; o nível básico, que se refere à estrutura “física” do produto; e o terceiro nível, que 
buscam exceder às expectativas do cliente. Normalmente o cliente adquire o produto a partir de duas 
necessidades: a funcional e a hedonista. Este produto pode ser um produto “puro”, um serviço 
“puro”, ou um produto vinculado a um serviço. No setor público, é possível identificar os três níveis 
acima; mas, o produto se configura em “serviços”, uma vez que vêm configurados por meio de 
políticas públicas e/ou programas sociais, dos quais os benefícios são a qualidade de vida e o bem-
estar do cidadão. Por se caracterizar um serviço “puro” ou acompanhado de um “produto”, quatro 
características devem ser observadas para que se formate ofertas adequadas ao público-alvo: (a) 
intangibilidade: é difícil mensurar a avaliar um serviço; (b) perecibilidade: o serviço não pode ser 
armazenado; (c) inseparabilidade: não é possível separar o serviço do seu provedor; e por fim, (d) 
variabilidade – heterogeneidade: os serviços são variáveis porque são desempenhados por pessoas. 



9 

 

O preço na perspectiva do Marketing Convencional á a variável absolutamente controlável 
pela organização e é uma variável muito importante para o consumidor no momento de decidir que 
produto ou serviço adquirir. São considerados “preços”, o valor monetário pago pelo produto e o 
esforço e tempo gastos para a aquisição do mesmo. No Marketing Público o preço é mínimo, ou 
quase não existe, pelos serviços oferecidos, pois eles são pagos mediante impostos estabelecidos por 
lei, quando consideramos os valores monetários. Por sua vez, são elevados quando pensados em 
termos de esforços e tempo por parte do cidadão; mesmo porque, o preço para a organização 
pública é um custo que o cidadão não está muito interessado, em algumas ocasiões, em arcar. Por 
exemplo, uma campanha de não consumir bebidas alcoólicas antes de dirigir, uma campanha de 
trânsito, do qual a oferta é o seu bem-estar do motorista da sociedade de maneira geral. O custo, 
nesse caso, é o de “abrir mão” da bebida, em prol da direção. Certamente, para alguns cidadãos esse 
é um custo baixo, mas para outros, é um custo altíssimo; uma vez que a bebida alcoólica faz parte 
do cotidiano, além de ser uma questão cultural e comportamental do cidadão. Este é um exemplo de 
Marketing Social, uma estratégia de Marketing Público (KOTLER, ROBERTO, 1992). 

Os canais de distribuição definem um conjunto de instituições, empresas e pessoas jurídicas 
que auxiliam na transferência de bens tangíveis ou intangíveis, à medida que passa de um produtor 
para um consumidor. Quando o canal de distribuição é composto por uma pessoa jurídica distinta, 
ele é denominado intermediário. No Marketing Convencional os produtos e/ou serviços, quase que 
frequentemente são distribuídos por intermediários, por exemplo, os alimentos são vendidos ao 
consumidor final por meio de varejos, tais como supermercados, hipermercados, etc. No Marketing 
Público, raras são às vezes em que são necessários intermediários para a distribuição de produtos 
e/ou serviços. As entidades públicas distribuem diretamente os produtos e/ou serviços ao usuário ou 
cidadão. O varejo – físico e virtual – no caso do setor privado é o local onde os consumidores 
adquirem seus produtos; o caso do setor público não é diferente, o posto de saúde, hospitais e 
escolas são os locais onde os cidadãos irão adquirir os serviços públicos. 

Depois de elaborar o produto e/ou serviço, estabelecer o preço e determinar os canais de 
distribuição, é necessário definir como será comunicada essas informações ao público-alvo. No 
âmbito do Marketing Convencional a organização busca informar, persuadir e posicionar o público-
alvo acerca dos produtos e/ou serviços – os benefícios – que pretende comercializar, o preço que 
será pago pelo cliente e o local onde estarão disponíveis os benefícios. Há diversas modalidades de 
comunicação para se alcançar o público-alvo, sejam elas massificadas e segmentadas: propaganda, 
publicidade, promoção de vendas, merchandising, venda pessoal, relações públicas, product 

placement, marketing direto e marketing digital. Cada modalidade tem características, função e 
formatações distintas umas das outras. No setor público, presenciamos com frequência a utilização 
de algumas dessas modalidades de comunicação, tais como: (a) propaganda: onde são utilizadas 
mídias de massa para comunicar ao público-alvo os benefícios, normalmente são utilizados TV e 
rádio; ela se caracteriza por ser um anúncio; (b) publicidade: a partir do momento que a mídia faz 
cobertura acerca dos “benefícios” do serviço; ela se caracteriza por notícias; (c) relações públicas: 
onde busca manipular a opinião pública por meio de depoimentos, lobbies e editoriais em mídia; (d) 
venda pessoal: quando funcionários da organização pública visitam o cidadão buscando ofertar um 
serviço, como, por exemplo, o Programa de Saúde da Família (PSF); (e) marketing digital: onde as 
organizações públicas comunicam o público-alvo por meio da Internet. 

 Uma diferença importante entre o setor privado e o setor público está na organização dada 
às atividades de Marketing. No Marketing Convencional sempre existe a figura do Gerente de 
Marketing, que é o profissional responsável pelo Plano de Marketing. Nas organizações públicas, 
raramente, existe uma função ou cargo com esta nomenclatura, as atividades de Marketing em vez 
de ficarem centralizadas em um setor ou departamento, são divididas em vários setores. Portanto, 
não existe um cargo cuja responsabilidade e finalidade seja alcançar a satisfação dos cidadãos 
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mediante um desenho adequado do Plano de Marketing. Assim, as decisões referentes ao composto 
de Marketing ficam divididas em vários departamentos do setor público (TICLAU et al, 2010). 
 

5  Marketing Social e de Localidades: Duas Modalidades de Marketing Público. 
O Marketing Social é compreendido como Marketing de ideias, causas e programas sociais. 

Entretanto, as peculiaridades do Marketing Social advêm do fato de diferir, substancialmente, no 
que tange ao objetivo em si. O Marketing Social tem por objetivo a aculturação, a criação – ou 
mesmo a mudança – de atitudes e de comportamentos de públicos que, de certa maneira, são os 
meios para o objetivo pretendido e que podem nem sequer ser os beneficiários diretos da mudança. 
É possível afirmar que a aculturação, criação ou mudança de atitudes e comportamentos são tarefas 
complexas das quais o Marketing Convencional busca se eximir, isso porque conhecer as culturas, 
os comportamentos e as atitudes existentes, necessita de um esforço maior, além de envolver 
maiores riscos e ser mais custoso (KOTLER, ZALTMAN, 1971). 

Contribuiu muito para iluminar essa discussão do Marketing Social a proposta de Kotler 
(1978), segundo a qual as causas sociais têm sempre o objetivo de alcançar uma das seguintes 
mudanças sociais, as quais estão apresentadas segundo o grau de complexidade para sua 
consecução: (a) Mudança Cognitiva: uma grande quantidade de causas sociais tem o escopo de 
apenas informar a opinião pública, modificando seu nível de conhecimento sobre um dado assunto; 
alguns exemplos são: campanhas para informar novas alíquotas tributárias; campanha informativa 
sobre alterações nas condições de trânsito, informações acerca das ações do governo, etc; (b) 
Mudança de Ação: esta é uma causa social que objetiva alterar a atitude das pessoas, tentando, na 
maioria das vezes, fazer com que uma quantidade máxima de pessoas realize uma ação específica, 
durante um dado período; são exemplos desse tipo de causa social: campanhas de doação de 
agasalhos, campanhas de vacinação em massa, campanhas de combate às doenças sexualmente 
transmissíveis, entre várias outras; (c) Mudança de Comportamento: algumas causas sociais têm o 
objetivo de ajudar as pessoas a alterar, total ou parcialmente, seu comportamento; campanhas contra 
o vício do fumo e entorpecentes e campanhas para a adoção de hábitos saudáveis de vida, são 
exemplos dessa causa social; (d) Mudança de Valor: aqui se enquadram as causas sociais que 
necessitam de mudanças nas crenças e valores das pessoas, como por exemplo: campanhas contra a 
segregação racial, campanhas contra o desarmamento, entre outras. 

O foco do Marketing Social é intervir nas causas sociais que visam o bem-estar individual 
ou social e não, simplesmente, a satisfação do indivíduo. Os problemas sociais que os profissionais 
de Marketing Social enfrentam não são apenas uma questão de vontades e desejos individuais, mas 
diz respeito a alguma deficiência ou problema relativo ao bem-estar individual ou da sociedade. Os 
indivíduos podem ser capazes de satisfazer suas vontades presentes enquanto seu bem-estar e/ou da 
sociedade permanece deficiente. Os fumantes podem estar satisfeitos em fumar; os maridos podem 
desejar que suas esposas fiquem grávidas mais vezes; ou os dependentes de drogas podem procurar 
outra dose. Pode haver motivos para afirmar que tanto individual quanto socialmente, o bem-estar 
dos envolvidos melhoraria com a redução – ou eliminação – do fumo, com taxas de natalidade mais 
baixas e com a ausência de dependência de drogas (LACZINIAK, LUSCH, MURPHY, 1979) 

O Marketing Social tende a ser destinado a ajudar pessoas a mudar seus comportamentos 
pouco saudáveis para comportamentos saudáveis. Os profissionais de Marketing Social devem fazer 
pesquisas relacionadas ao tipo de produto e/ou serviço que, se usados, modificaria o comportamento 
das pessoas, dependendo da finalidade que se desejasse obter. O Marketing Social é um processo 
complexo que envolve convencer o público-alvo a se envolver em trocas que os profissionais de 
Marketing Social procuram promover mediante redes de comunicação e distribuição. Isso envolve 
infraestrutura, além das expectativas de manter os efeitos da troca – ou de encorajar trocas contínuas 
no futuro – tendo em vista eliminar o problema social em questão (FOX, KOTLER, 1980). 
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O composto de Marketing assume características distintas quando situamos no âmbito do 
Marketing Social. O produto e/ou serviço é caracterizado como uma ideia, um comportamento, uma 
ação, uma informação, uma intervenção, uma prevenção ou um tratamento; ou seja, o benefício do 
produto no Marketing Social é o bem-estar. O preço é eliminar as barreiras para os cidadãos-alvo 
aderirem a uma dada campanha; é a sociabilidade, o abandono de um estilo de vida, o sacrifício, etc. 
O canal de distribuição é o local onde será disponibilizado o produto e/ou serviço para o bem-estar. 
E a promoção busca persuadir os cidadãos aderirem à campanha, que é a oferta. Enfim, o Marketing 
Social busca modificar tanto às atitudes, quando os comportamentos dos cidadãos-alvo; a meta é o 
atendimento aos interesses dos cidadãos e da sociedade; e levar ideias em vez de produtos. 

Por outro lado, o conceito de Marketing de Localidades descreve as várias maneiras em que 
as cidades ou regiões podem melhorar sua posição competitiva no mercado. O Marketing de 
Localidades pode ser visto como um conjunto de atividades pretendidas e estabelecidas para 
otimizar e ajustar as funções urbanas e a demanda dos habitantes, das empresas, dos turistas e de 
outros visitantes. O Marketing de Localidades está direcionado a ações individuais ou coletivas para 
atrair atividades novas para a localidade, com o intuito de favorecer o desenvolvimento das 
organizações que exercem localmente a sua atividade e promover uma imagem favorável 
globalmente. Em Castells e Borja (1997), o Marketing de Localidades é uma aplicação do 
Marketing com crescente importância para o desenvolvimento e crescimento de cidades, regiões, 
países e, no limite, de qualquer lugar. É o processo de gestão que é desenvolvido nas localidades 
para atender à satisfação das necessidades e desejos de indivíduos e organizações. 

O Marketing de Localidades sucede quando as partes interessadas, entre elas, os cidadãos, 
os trabalhadores e as organizações visam à satisfação da comunidade, e quando se deseja atrair 
novos negócios e investidores ao local. O Marketing de Localidades tem relação com a análise, o 
planejamento e a implementação de programas que visam criar, construir e manter relacionamentos 
e processos de trocas favoráveis com mercados-alvo em prol do desenvolvimento político, 
econômico e social do local. Caroli (1999) argumenta que o Marketing de Localidades tem como 
função o desenvolvimento sustentável do local, visando satisfazer segmentos-alvo, identificados 
como atual e potencial, com o intuito de criar, ou gerar, valor positivo aos envolvidos. O Marketing 
de Localidades tem o intuito de promover a integração e o desenvolvimento da localidade. 

Diante disso, a tarefa inicial do Responsável pelo Marketing de Localidade é organizar um 
grupo de planejamento constituído por cidadãos, homens de negócios, sociedade civil e autoridades 
governamentais locais e regionais. Esse grupo de planejamento validaria a relevância da cooperação 
entre os setores público e privado, e a necessidade de envolver todos os contribuintes na elaboração 
do futuro de um local. Ele teria três obrigações: primeiramente, definir e diagnosticar as condições 
da comunidade, seus principais problemas e suas causas; em seguida, deve elaborar uma estratégia 
para solucionarem em longo prazo os problemas da comunidade, baseando-se em avaliações 
realistas de seus valores, recursos e oportunidades; e por último, deve desenvolver um plano de ação 
em longo prazo, envolvendo várias etapas intermediárias de investimento e transformação. 

Almeida (2004) reforça ainda que, a solução em longo prazo envolve a melhoria de quatro 
fatores principais de Marketing encontrados em todas as comunidades. Primeiro, é necessário 
assegurar o fornecimento de serviços básicos e da manutenção de uma infraestrutura satisfatória 
para seus cidadãos, suas organizações e seus visitantes. Segundo, o local, que pode precisar de 
novas atrações para melhorar a qualidade de vida e, com isso, manter os negócios atuais e o auxílio 
público, atraindo novos investimentos, novas organizações privadas e novas pessoas – moradores e 
turistas. Terceiro, a comunidade precisa divulgar suas melhorias e qualidade de vida, por meio de 
uma imagem e de um programa de comunicação vigorosos. E por último, deve obter o apoio de 
seus cidadãos, líderes e instituições para torna-lo hospitaleiro e entusiasmado com a ideia de atrair 
novas organizações privadas e novos investimentos para a comunidade local ou regional. 
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Para obter a resposta desejada por parte dos mercados interno e externo, os elaboradores da 
proposta de Marketing de Localidades dispõem de um conjunto de instrumentos operacionais, o 
composto de Marketing. Como no Marketing Social, é importante situar os 4 Ps na perspectiva do 
Marketing de Localidades: o produto é o território e todos os seus recursos valorizáveis no mercado, 
benefícios decorrentes dos bens e serviços públicos locais, que devem realizados de modo eficiente 
e acessível; o preço envolve os custos monetário, ou não, associados com a obtenção dos benefícios- 
os custos de usufruir da localidade; a distribuição é o conjunto de atividades que tornam o produto 
acessível ao público-alvo; e a promoção envolve o conjunto de atividades de comunicação com os 
público-alvo no sentido de conscientizar acerca do produto e os seus benefícios. 

Há ainda duas questões que devem nortear o gestor no momento da elaboração de um Plano 
de Marketing de Localidade: uma é criar incentivos que atraiam, não só potenciais, mas também os 
atuais compradores e/ou consumidores dos bens e serviços locais; outra é promover a identidade e 
os valores da localidade, de modo a fazer sobressair as suas vantagens distintivas aos potenciais 
consumidores. Portanto, para Minciotti e Silva (2011), o Marketing aplicado às localidades pode ser 
uma opção para alavancar e superar os desafios e assegurar um futuro promissor a uma localidade, 
onde são disponibilizadas ferramentas que permitem: (a) elaborar um diagnóstico, identificando as 
causas dos problemas emergentes; (b) definir um rumo claro para o desenvolvimento local e 
estratégias e ações concretas em constante avaliação; (c) rentabilizar os recursos e procurar mitigar 
os pontos fracos; (d) promover a participação e o envolvimento dos atores locais – parcerias; (e) 
assumir-se como um instrumento de racionalização de investimentos em temas críticos; (f) e 
funcionar como uma ferramenta de interação e diálogo e de pressão junto aos outros níveis da 
gestão pública, no tocante à realização de investimentos e à coordenação de ações e medidas. 

 

6  Desafios e Benefícios Esperados da Implementação do Marketing Público. 
 Implementar estratégias de orientação à Marketing é um desafio no âmbito da administração 
Pública. Kotler e Lee (2008) apresentam três desafios que precisariam ser superados, na visão deles. 
Um é o custo excessivo. Estes autores são de opinião que o Marketing aplicado ao setor público 
poderia levar a despesas excessivas devido ao uso de pesquisa de mercado, ao planejamento e à 
implementação de programas de Marketing. Muitos cidadãos poderão não querer que seu dinheiro 
seja gasto em levantamentos de opiniões e de satisfação de serviços, além dos custos com 
comunicação. As despesas de Marketing no setor privado são mantidas sob controle, num nível 
econômico, pela concorrência e pela necessidade de apresentar lucros. Que mecanismo poderia 
funcionar no setor público para assegurar que as despesas de Marketing sejam produtivas e que as 
efetivas necessidades públicas estejam sendo satisfeitas? A resposta poderá residir no uso crescente 
da análise de custo e benefício, como uma análise lógica, permeando todos os programas públicos. 
 Outro diz respeito à intromissão. À medida que o governo adota os conceitos de Marketing, 
irá despender mais dinheiro nas pesquisas das necessidades, desejos e reações dos cidadãos quanto 
aos serviços públicos. Mais levantamentos serão realizados e mais sistemas de acompanhamento 
dos cidadãos serão estabelecidos. É fato que alguns cidadãos verão que a pesquisa de Marketing, os 
levantamentos e outros dispositivos são intromissões em sua privacidade. O Marketing levanta a 
questão de se o dinheiro dos contribuintes de impostos será destinado, cada vez mais, para a 
investigação para entender os processos de “troca” dos cidadãos e se os governantes irão fazer um 
uso político desse conhecimento. 
 O último é a manipulação. Embora a necessidade de comunicação entre as organizações 
governamentais e seus públicos seja aceita, há sempre o perigo de que essa comunicação possa 
tornar-se excessiva, possibilitando a manipulação de opiniões. Onde se encontra a linha para 
delimitar as atividades genuínas de informação pública e as atividades de propaganda de ideias? 
Uma preocupação ao se usar a comunicação em Marketing é evitar os “ruídos” – a distorção seletiva 
– da mensagem que será transmitida ao público-alvo dos programas de Marketing. O desafio nesse 
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caso é obter a atenção seletiva do público-alvo, porque muitas vezes a mensagem não está em 
consonância com as crenças e valores dos cidadãos, resultando assim, em um baixo nível de 
retenção do conteúdo da mensagem, uma vez que não se conseguiu atingir o cognitivo dos 
cidadãos-consumidores. Tal situação remeterá a uma não eficiência, eficácia e efetividade da 
comunicação dos programas de Marketing. 
 Kotler e Lee (2008), Ticlau et al (2010) e Tiganas et al (2011), elaboraram uma lista de 
benefícios decorrentes da aplicação do Marketing no setor público. O primeiro diz respeito aos 
serviços, uma vez que constantemente uma orientação à Marketing ser a preocupação com as 
necessidades e desejos dos grupos que estão sendo servidos por outra organização. O especialista de 
Marketing teria a responsabilidade de construir sistemas para sentir, servir e satisfazer vários 
públicos. Ele está consciente de todas as forças que influenciam a satisfação dos cidadãos-
consumidores e dos demais públicos, sendo que seu desempenho seria mensurado em quão bem ele 
consolidaria atitudes favoráveis para uma organização pública. 
 O segundo trata da questão da eficiência, uma orientação à Marketing que tende, também, a 
melhorar a eficiência na realização de diversas metas organizacionais. Nesse caso, a organização 
governamental poderá projetar seus produtos e/ou serviços dentro de um melhor desempenho, face 
às expectativas de benefício de seus públicos. A organização poderá coordenar suas atividades de 
Marketing para atingir os alvos que poderiam não ser alcançados, se fossem perseguidos de uma 
maneira desordenada. Por exemplo, um departamento de polícia provavelmente não melhorará 
substancialmente sua imagem pública pela simples mudança de seus uniformes policiais. O 
problema exige um conjunto de ações coordenadas, inclusive de treinamento constante e novas 
atribuições, além de um programa de informação pública. Se um problema de Marketing for 
encarado apenas em termos de projeto, distribuição ou comunicação, pouco será conseguido. A 
esperança principal da organização reside num planejamento integrado e contínuo de Marketing. 
 O terceiro desafio remete ao apoio legislativo. Uma orientação de Marketing deveria, 
também, ajudar na tarefa de assegurar maior apoio legislativo. Um público importante de qualquer 
organização governamental é formado por legisladores. Para tanto, na extensão em que a orientação 
à Marketing aprimora o serviço e a eficiência pública de uma organização, fornecerá um poderoso 
argumento para o apoio continuado e generoso de suas atividades. Além disso, a mesma orientação 
à Marketing leva essa organização a ser mais sensível com referência aos legisladores, como se 
fossem um de seus públicos e, nesse sentido, ela poderá ser mais eficaz em aprimorar seus serviços 
e comunicações para esse tipo de grupo. 
 O quarto é envolver a sociedade civil na elaboração de programas de Marketing Público. O 
desafio é o de superar as barreiras socioinstitucionais e fortalecer as ações de Marketing mediante 
políticas públicas pautadas no desenvolvimento econômico e social, de modo a despertar o interesse 
geral. Esta se concretiza na medida em que o tema cidadania é assumido como um ponto nodal para 
a institucionalização da participação dos cidadãos em processos decisórios de Marketing de 
interesse público. Existe a necessidade de levar em consideração as necessidades, os desejos e o 
nível de informação e/ou desinformação dos moradores a respeito das necessárias interrelações com 
os temas públicos e seu envolvimento com a perspectiva que enfatize o interesse geral. Este 
entendimento da questão pode ajudar a eliminar algumas barreiras socioculturais que, com grande 
frequência, obstruem iniciativas de Marketing formuladas para implantar melhoramentos no 
contexto local, porém, que não são necessariamente bem-sucedidas, em virtude da ausência de 
legitimidade e/ou consenso pelos diferentes atores relevantes, privados ou públicos, e que podem vir 
a ter importante papel e impacto nos problemas e soluções para a gestão da “coisa” pública. 
 Por último, tem o desafio da governança pública. Uma orientação à Marketing poderia 
ajudar a aprimorar a governança pública. Originado do inglês “governance”, a governança está 
pautada em quatro valores norteadores: (a) accountability: prestação e contas; (b) fairness: senso de 



14 

 

justiça e equidade no tratamento com os cidadãos; (c) disclosure: transparência das informações; e 
(d) compliance: conformidade no cumprimento de normas públicas. Se as atividades de Marketing 
se tornarem explícitas, em vez de permanecerem implícitas e, também, se forem colocadas sob a 
responsabilidade e controle centralizados, será mais “fácil” realizar a auditoria dessas atividades e 
avaliar seus gastos e seu grau de satisfação. Será também, mais “fácil” para os auditores levantarem 
questões corretas sobre a atividade de Marketing, dirigindo-se à parte certa (PETERS, PIERRE, 
1998; PRATS I CATALÁ, 2006). 

Esses problemas preocupavam os governos muito antes de haver qualquer conversa a 
respeito de uma orientação de Marketing ao setor público. O público sempre se preocupou com os 
custos das operações governamentais, com suas intromissões e possíveis propensões à manipulação. 
Não há qualquer motivo especial para se acreditar que a orientação para o cidadão-consumidor irá 
dar maior clareza quanto à atividade de Marketing que está sendo usada pelo governo, quanto aos 
custos e benefícios que são esperados através das várias atividades e onde reside a responsabilidade 
para seu planejamento e controle. Essa informação poderia facilitar ao público e ao legislativo a 
investigação das atividades de Marketing da organização pública – governança pública – o que não 
acontece quando não há nenhuma função específica de Marketing. Se adotar explicitamente as 
práticas de Marketing, as organizações públicas terão mais chances e estarão mais capacitadas para 
aprimorar seus serviços, sua eficiência e seu apoio legislativo e a governança pública.  

 

7  Considerações Finais 
 A NGP surgiu com o propósito de implementar uma nova maneira de gerir as organizações 
públicas, buscando romper a burocracia predominante que impede, em alguns casos, o acesso dos 
cidadãos a serviços de qualidade condizentes com suas expectativas. Tal questão fez despertar o 
interesse de autores de Marketing em adaptar das estratégias de Marketing ao setor público, como 
solução plausível e viável para aprimorar a gestão da “coisa” pública, além de desmistificar a sua 
aplicação em outra circunstância diferente da comercialização de produtos destinados à massa de 
consumidores, sempre com o objetivo de auferir lucro. Na década de 1970 houve uma intensa 
discussão, do ponto de vista ético, decorrente de usar o Marketing para elaboração de políticas 
públicas que tinham como objetivo manipular grupos de cidadãos a favor ou contra eventuais causas 
ou ideias, as quais necessariamente fossem compatíveis com os interesses da sociedade. 
 Esses mesmos aspectos éticos ainda hoje influenciam o entendimento e a adoção das 
estratégias de Marketing à gestão de setores públicos. Prevalece, para muitos autores de que o 
governante ou a autoridade “utiliza Marketing apenas para fins eleitoreiros ou para benefício 
próprio”. Há inúmeras leis, particularmente na Legislação eleitoral, que tornam proibitivo o uso de 
meios de comunicação para que o administrador possa se comunicar com a população. Estes fatos 
associados a comentários suspeitosos pela imprensa e pelos políticos da oposição, acabam por 
dificultar sobremaneira a utilização de Marketing para implementar políticas públicas. Uma 
importante ferramenta de gestão acaba sendo subutilizada na gestão pública, uma vez que são 
inúmeras as relações de troca que são conduzidas entre o setor público e vários públicos distintos. 
 Não se pode negar a existência de exemplos de mau uso das estratégias de Marketing na 
área pública. Entretanto, é na propaganda que vem ocorrendo os equívocos de sua utilização. Ela 
vem sendo utilizada para ludibriar a opinião pública, o que, por sua vez, não tem relação com a 
finalidade e nem com os propósitos de Marketing. Pelo contrário, as estratégias de Marketing 
implicam em identificar as expectativas de benefício não resolvidas dos diferentes públicos-alvo 
para, em seguida, desenvolver e implementar ações que busquem corresponder às suas expectativas. 
Assim, não parece razoável deixar de utilizar um conjunto de estratégias de Marketing, de extrema 
valia para o gestor público desempenhar melhor o seu trabalho, com ganhos à população, apenas 
porque alguns indivíduos que destoam e criam a dissonância cognitiva naqueles que pensam na 
possibilidade de aplicar as estratégias de Marketing no setor público. Na busca de entender a sua 
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aplicação no setor público, este ensaio apresentou duas alternativas de estratégias de Marketing ao 
setor público – com objetivos distintos e delineados: Marketing Social e de Localidades. 
 Não se pode “fechar os olhos” e/ou ignorar as estratégias de Marketing, uma vez que o 
planejamento e a implementação de políticas públicas devem levar em conta essas mudanças com o 
intuito de se atingir o bem comum da sociedade. Cabe compreender o Marketing Público como a 
transferência da aplicação do Marketing de organizações privadas para organizações públicas, como 
uma ferramenta que possibilita as trocas sociais e econômicas no setor público. Nesse caso, é 
possível afirmar que a relevância da amplitude de Marketing aproximaria as organizações do setor 
público de seus cidadãos-clientes-consumidores. Ou seja, uma ampliação do conceito de troca para 
cobrir uma série de relações complexas permitiu que o Marketing fosse aplicado a muitas situações 
relevantes, como no serviço público, onde os produtos e/ou serviços foram envolvidos em uma troca 
“encadeada”. Por exemplo, quando o cidadão contribui com imposto ao governo, que constitui 
fundos para fornecer o bem-estar econômico e social a quem necessita, está se realizando uma troca 
encadeada. O encadeamento ocorrerá se o cidadão sentir-se motivado por saber que isso é bom ou, 
no limite, ele – ou aqueles que lhe importam – podem um dia precisar deste seguro social que está 
sendo armazenado neste fundo. 
 O Marketing Público respeita o conceito de governança pública, porque todas as suas ações 
precisam ser de interesse público. Contrário à opinião popular, de que o Marketing é um 
instrumento utilizado para ignorar defeitos e fabricar imagens de qualidades irreais, o Marketing 
Público não pode ter outra opção a não ser a ética da prestação de contas, do senso de justiça, da 
transparência e da conformidade com as normas. Um das grandes críticas à gestão pública brasileira 
é a falta de governança. Projetos são elaborados, decisões são tomadas e normalmente o público 
diretamente afetado não possui o mínimo de conhecimento sobre os reais critérios para a tomada de 
decisão. A consequência emerge em forma de desconfiança e questionamento da credibilidade 
pública. O processo estratégico somente será bem sucedido se compreendido e comprometido tanto 
pelo gestor quanto pela sociedade. Somente através da governança, mesmo durante os momentos de 
crise e dificuldade, será possível esperar que a sociedade venha a se tornar parceria e não opositora. 
 Enfim, o Marketing no setor público deve ser integrado como o poder público e a sociedade 
são interdependentes. A inexistência de gestão pública gera o caos, a inexistência da sociedade não 
justifica a existência do serviço público. A gestão pública foi criada pela sociedade para servi-la. Em 
resposta, a sociedade torna-se mantenedora da mesma. Esta interdependência está na alma da 
democracia. Mas, a dinâmica do relacionamento interdependente requer que a crença e a prática da 
sinergia – ato ou esforço coordenado de vários órgãos na realização de uma função. Por meio das 
estratégias de Marketing aplicadas ao setor público será possível a real integração viabilizando a 
prática da sinergia, onde a gestão pública e sociedade, os políticos e eleitores, as organizações 
públicas e privadas contribuam para uma realidade “sustentável”, satisfeita mediante a essência da 
verdadeira política, a arte do bem governar. 
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